
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2782721 - RS (2024/0414270-2)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO -

EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CÁSSIO MAGALHÃES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : JUARES MARTINS MEDINO
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO BANCÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição
nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial.
3. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art.
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do
julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua
abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo
Banco Central do Brasil. Precedentes.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, .20 de maio de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA
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3. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
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abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art.
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do
julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua
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5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. CRÉDITO

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL contra
decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial
e negar-lhe provimento.

 revisional de contrato bancário ajuizada por JUARES MARTINSAção:
MEDINO contra a agravante, fundada em suposta abusividade de cláusulas
contratuais.
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: julgou parcialmente procedentes os pedidos da inicial, paraSentença
“a) limitar a cobrança de juros remuneratórios aos do mercado; b) autorizar,
outrossim, a compensação de valores e, eventualmente, caso verificado crédito a
favor da parte autora, a repetição do indébito de forma simples, em cujo
montante deverá ser aplicada correção monetária pelo IGP-M (FGV) e juros
moratórios de 1% ao mês, observado o prazo quinquenal”.(e-STJ fl. 163-167)

 negou provimento à apelação interposta pela agravante e deuAcórdão:
provimento ao recurso interposto pela parte agravada, nos termos da seguinte
ementa:

“APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. RETORNO
DOS AUTOS DO STJ PARA EXAME DO TEMA RELATIVO AOS JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. CARACTERIZAÇÃO. MANUTENÇÃO DO
JULGAMENTO ANTERIOR.
APELO DESPROVIDO”. (e-STJ fl. 839)

 
Embargos de declaração: opostos pela agravante, foram rejeitados.

aponta a violação dos arts. 1.022, II, do CPC; 51, IV, e §Recurso especial: 
1º, do CDC, bem como dissídio jurisprudencial. Além de negativa de prestação
jurisdicional, sustenta que o caráter abusivo da taxa de juros contratada deve ser
verificado de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em
consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e
época do contrato, a análise do perfil de risco de crédito do tomador e o spread da
operação, sendo inadequado julgar apenas cotejando, de um lado, a taxa
contratada e, de outro, o limite aprioristicamente adotado em relação à taxa
média divulgada pelo BACEN.

: conheceu do agravo para conhecer parcialmente doDecisão unipessoal
recurso especial e negar-lhe provimento, com fundamento no art. 932, III e IV, “a”,
do CPC. (e-STJ Fls. 1317-1322)

: A parte agravante alega negativa de prestaçãoAgravo Interno
jurisdicional, inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ, e que a decisão recorrida não
considerou as peculiaridades do caso concreto na análise da abusividade dos juros
remuneratórios. (e-STJ Fls. 1326-1336)

É o relatório.

VOTO

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial interposto

pela parte agravante e, nessa extensão, negou-lhe provimento, com base nas
seguintes razões:
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i. Súmula 284/STF ( alegação de negativa de prestação jurisdicional);
ii. Súmula 568/STJ;
iii. vedação ao reexame de fatos e interpretação de cláusulas

contratuais, conforme Súmulas 5 e 7/STJ.
Pela análise das razões recursais apresentadas no agravo interno,

verifica-se que a parte agravante não trouxe argumento novo capaz de ilidir os
fundamentos da decisão agravada.

Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, a parte
agravante alegou genericamente que "No ponto, a decisão incorre em flagrante
violação do artigo 1.022, inciso II, do CPC, não só em razão de o expresso
pronunciamento quanto as questões arroladas ser imprescindível para o
julgamento da matéria (conforme jurisprudência do STJ), mas também porque o
dever de expresso enfrentamento quanto as matérias indicadas nos embargos
declaratórios decorre de comando expresso do Superior Tribunal de Justiça,
oriundo de decisão proferida nos autos deste processo que determinou
expressamente qual matéria deveria ser objeto de enfrentamento no caso

". (e-STJ fl. 890).concreto
Não houve qualquer indicação expressa, na peça do recurso especial, de

qual obscuridade, omissão, contradição ou erro material cometidos pelo Tribunal
de origem, não ocorrendo a devolução das questões ora alegadas. Mantida a
aplicação da Súmula 284 do STF.

Quanto ao mérito, a decisão agravada foi explícita no sentido de que
a Segunda Seção do STJ, no REsp 1.061.530/RS, DJe de , julgado sob o10/03/2009
rito dos recursos repetitivos, entendeu que é admitida a revisão das taxas de juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo e que a abusividade, capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada (art. 51, §1 º, do CDC), fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios,
verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada
pelo Banco Central do Brasil.

As duas Turmas de Direito Privado desta Corte Superior, nos termos do
que restou consolidado no referido precedente, entendem que a fixação de juros
remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano não evidencia, por si só,
abusividade em face do consumidor, de modo que os juros remuneratórios
afiguram-se abusivos e devem ser limitados à média de mercado quando houver,
no caso concreto, significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média
praticada em operações da mesma.
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Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.018.402/RS, 4ª Turma, julgado em 
, DJe de ; e AgInt no AREsp n. 2.161.895/RS, 3ª Turma, DJe de 13/2/2023 28/2/2023

.19/10/2022
Na hipótese sob julgamento, o Tribunal de origem analisou a questão

relativa à abusividade dos juros remuneratórios à luz do mesmo entendimento
perfilhado por este STJ, concluindo, contudo, pela configuração de abusividade no
caso concreto, senão veja-se:

 
"Os juros não estão limitados, regulando-se a atividade bancária pelo

disposto na Lei nº 4.595/64, o que é aplicável às empresas administradoras de
cartão de crédito. 

[...]
Contudo, na esteira do entendimento do Superior Tribunal de Justiça,

em sede de recursos repetitivos, é admitida a revisão das taxas de juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as
peculiaridades do julgamento em concreto (REsp repetitivo 1.061.530-RS).

[...]
De fato, o pacto apresenta juros de 6% ao mês, quando a média do

BACEN, no mês em que efetuada a avença, foi de 1,70% (Taxa média mensal de
juros das operações de crédito com recursos livres - Pessoas físicas  - Crédito
pessoal consignado para trabalhadores do setor público).

Conforme visto, a taxa contratual supera demasiadamente a média do
mercado (cerca de 300%) sem que o réu tenha apresentado justificativa para tal,
considerando que contratos da mesma espécie, com os riscos inerentes, segundo
levantamento do BACEN, indicaram taxas muito mais reduzidas à época da
contratação. Caracterizada, assim, a abusividade da instituição financeira, pois a
situação colocou o consumidor em desvantagem excessiva.

Note-se que não há comprovação por meio de prova documental a
respeito do custo da captação do numerário, tampouco demonstração financeira,
atuarial e contábil das razões pelas quais o percentual praticado discrepa da média
do BACEN, valendo notar tratar-se de mútuo consignado para servidor público, com
remota hipótese de inadimplemento". (e-STJ fl. 837/838)

 
Verifica-se que a conclusão do Tribunal de origem considerou as

particularidades da situação concreta apresentada, em consonância com o
entendimento dominante sobre o tema nesta Corte Superior. Deve ser mantida,
portanto, a aplicação da Súmula 568/STJ no particular.

Ademais, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
conclusão acerca da abusividade dos juros remuneratórios, exige o reexame de
fatos e a interpretação de cláusulas contratuais, vedados a esta Corte Superior em
razão da aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, não havendo que se falar em alteração
da decisão ora agravada.

 
DISPOSITIVO
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Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com

a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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